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1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Danielle Pacheco de Souza Tintori ficou retida na 3ª série do Curso Normal em nível médio, nos componentes curriculares da base nacional comum, Língua Portuguesa e Literatura e Biologia, que cursou em 2006, no Instituto Madre Mazzarello, instituição privada jurisdicionada à Diretoria de Ensino da Região Centro.

A aluna não obteve média final 6 (seis) para aprovação nos componentes de Língua Portuguesa (4,7) e Biologia (5,2).

Em 18-12-06, a mãe solicitou reconsideração dos resultados finais junto à escola. 

(...)

“Confio muito no ensino de vocês, até mesmo pelo fato de minha filha ter passado na Universidade São Camilo, no curso Farmácia matutino sem precisar de um cursinho”.

 A Direção da Escola comunicou à responsável pela aluna que, com base na Reunião do Conselho de Classe realizado em 26-12-06, a retenção estava mantida.

Por Procuração, a mãe da Interessada outorgou  poderes aos advogados Iranilda Azevedo Silva de Lima e Glauco Antonio Paladino para representá-la na questão referente à retenção de sua filha (fls. 42).

A Comissão de Supervisores, designada pela Diretoria de Ensino para analisar o caso, manifesta-se às fls.90 a 94.

(...)

“Aconselhamos a jovem Danielle Pacheco de Souza Tintori a matricular-se ou na própria escola, se assim o permitir o Regimento Escolar do Instituto Madre Mazzarello, ou em outra instituição de ensino, com aproveitamento do resultado dos componentes curriculares cursados com êxito, quando então poderá obter seu Certificado de Conclusão do Ensino Médio. Cumpre lembrar que ao prestar vestibular não era concluinte de curso ainda, sendo que a condição para matricular-se em curso superior é ter a conclusão de estudos anteriores. Descuidou-se das aulas de recuperação, faltando para realizar os exames vestibulares como bem escreveu sua genitora.

Nega-se provimento ao recurso impetrado pela Sra. Maria dos Anjos Pacheco de Souza, ratificando-se a decisão do Instituto Madre Mazzarello que reteve Danielle Pacheco de Souza Tintori nos componentes curriculares Língua Portuguesa e Literatura e Biologia”.

Em 16-03-2007, o Dirigente Regional de Ensino da Região Centro acolheu o Parecer Conclusivo da Comissão de Supervisores (fls. 95).

Em 12 de fevereiro de 2007, a represente legal da  Interessada protocolou recurso neste Conselho Estadual de Educação contra as decisões da Unidade Escolar e da Diretoria de Ensino (fls. 04 a 19).

Constam dos autos:

Diários de Classe – em anexo- Apenso;

Conselho de Classe (fls. 61 a 76 );

Conselho de Classe ( fls. 11 a 17);

Boletim Escolar (fls. 43);

Ficha de Avaliação Periódica ( fls. 56);

Ficha Individual (fls.60);

Justificativa da Retenção (fls. 58);

Regimento Escolar- Apenso – (fls. 124 a 126.).

A Assistência Técnica deste Conselho, por meio de contato telefônico com a escola, obteve a informação de que a aluna foi transferida para a Escola 15 de abril.

1.2 APRECIAÇÃO

Analisados os autos constata-se que a tramitação do presente recurso obedeceu às normas da Deliberação CEE nº 11/96, tendo a retenção se pautado pelas normas regimentais da Unidade Escolar no que se refere à avaliação, recuperação e sistema de promoção. Não se constata qualquer atitude discriminatória contra a aluna ou infração de outras normas e leis aplicáveis.

Consta-se que a aluna não adquiriu a competência leitora e escritora suficiente para concluir um Curso de Formação de Professores, o que não será superado ou adquirido no ensino superior.

Dispõe a Res. CNE/CEB nº 02/99 em seu artigo 5º, caput: “A formação básica, geral e comum, direito inalienável e condição necessária ao exercício da cidadania plena, deverá assegurar, no curso Normal, as competências gerais e os conhecimentos que são previstos para a terceira etapa da educação básica, nos termos do que estabelecem a Lei 9394/96-LDBEN, nos arts. 35 e 36, e o Parecer CEB/CNE 15/98”. 

A aluna não foi diligente em relação às deficiências apresentadas desde o 1º trimestre de 2006. Deveria ter demonstrado maior esforço, especialmente por se tratar de futura mestra.

Assim, embora não haja motivo suficiente para deferimento do solicitado, pois não foram feridas normas legais, é necessário que a equipe escolar reflita sobre os procedimentos didáticos e a avaliação educacional, especialmente em relação ao Curso Normal. Refletir quanto ao fato de uma aluna apresentar ótimas competências em relação ao conteúdo profissionalizante e competências médias e abaixo da média em relação à formação básica, geral e comum.

Refletir sobre a coesão que deve haver entre parte geral e específica, uma vez que se trata de um único Curso. 

Como diz Canário (revista de psicologia da educação, PUC/ SP,  nº  6, 1º semestre 1998) “a escola é o lugar onde os professores aprendem”, é o lugar onde os saberes e as experiências são trocadas. A escola deve buscar um conhecimento técnico-científico inter e transdisciplinar.

Em síntese, a Escola deve repensar os procedimentos para o processo de formação de docentes.  

2. CONCLUSÃO
2.1. Indefere-se o recurso impetrado pelos representantes legais da aluna Daniellle Pacheco de Souza Tintori.

2.2. Encaminhe-se cópia deste Parecer ao Instituto Madre Mazzarello e à Diretoria de Ensino Região Centro.

São Paulo, 13 de abril de 2007

a)Consª Amarilis Simões Serra Sério

                       Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luisa Restani, Francisco Pagliato Neto, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Leila Rentroia Iannone e Maria Aparecida de Campos Brando Santilli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 18 de abril de 2007.

a) Consª. Ana Luisa Restani

   Vice - Presidente no exercício da

                   Presidência 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 25 de abril de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB
                   Presidente 
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